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(...)

2.56 Título do cargo: Assessor de Estatística do NugepNac

(...)
Nível: PDA-CNE-III

(…)

Atividades: Providenciar o cumprimento da rotina específica de controle 
e gerenciamento dos processos sobrestados pela aplicação da 
sistemática de precedentes em todas as unidades do Poder Judiciário, 
em primeiro e segundo grau de jurisdição, notadamente pela extração 
de dados por meio da ferramenta de Business Intelligence (BI), cadastro 
das informações no sistema Nugep e respectiva comunicação ao CNJ, 
além de alimentar o Banco Nacional de Dados de Demandas Repetitivas 
e Precedentes Obrigatórios (BNPR). É sua atribuição também 
supervisionar a comunicação, por ofício, a todas as unidades judiciárias, 
referente a situação dos temas (afetação, publicação de acórdão, 
trânsito em julgado e cancelamento, admissão de IAC’S ou IRDR’S), 
bem como, a elaboração de boletim mensal com tais informações.

Requisitos:
Conhecimento: Nível Superior completo em Estatística ou Matemática, 
com noções de tecnologia da informação.

(...)”

Art. 6º As despesas resultantes da execução desta Lei serão 
suportadas por dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,   28    de  abril  de 2026, 205º da 
Independência e 138º da República.

OTAVIANO PIVETTA
Governador do Estado

<#E.G.B#1807109#2#1829989/>

Protocolo 1807109

DECRETO

<#E.G.B#1807114#2#1830005>

DECRETO Nº 2.015, DE 28 DE ABRIL DE 2026.

Declara estado de emergência 
ambiental, dispõe sobre o período 
proibitivo de queimadas e constitui a 
Sala de Situação Central no Estado de 
Mato Grosso e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso 
das atribuições que lhe confere o artigo 66, incisos III, da Constituição 
Estadual, e;

CONSIDERANDO as informações do Comitê Estadual de 
Gestão do Fogo CEGF/SEMA, contidas no Parecer Técnico nº 001/
CEGF/SEMA/2026, constante do Processo SEMA-PRO-2026/12051, 
que recomenda a decretação do estado de emergência ambiental, bem 
como sugere o período de proibição do uso do fogo e a possibilidade de 
autorização do uso de fogo, no período, para pesquisas científicas e práticas 
de prevenção e combate à incêndios, realizadas por instituições públicas;

CONSIDERANDO o teor da Portaria GM/MMA nº 1.623, de 
25 de fevereiro de 2026, expedida pelo Ministério do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima, que declara estado de emergência ambiental em risco 
de incêndios florestais, entre os meses de março a dezembro de 2026, no 
Estado de Mato Grosso, englobando o período recomendado pelo CEGF/
SEMA;

CONSIDERANDO as condições climáticas cíclicas adversas 
(estiagem prolongada, altas temperaturas, ondas de calor, umidade relativa 
do ar baixa e ventos intensos), que favorecem as ocorrências de incêndios 
florestais;

CONSIDERANDO a necessidade de se definir o período de 
restrição do uso de fogo para a limpeza e manejo de áreas, nos termos da 

Lei Complementar nº 233, de 21 de dezembro de 2005;

CONSIDERANDO a urgente necessidade de contratação de 

brigadistas temporários, para atuação na Temporada de Incêndios Florestais 

de 2026, auxiliando os trabalhos dos agentes   de segurança   pública 

(bombeiros militares), conforme parecer técnico nº 001/CEGF/SEMA/2026;

CONSIDERANDO a necessidade e importância, de se minimizar 

os efeitos adversos dos incêndios florestais, especialmente em relação aos 
danos ambientais, materiais e humanos, e os seus consequentes prejuízos 

econômicos e sociais,

DECRETA:

Art. 1º  Fica declarado estado de emergência ambiental no 

Estado de Mato Grosso entre os meses de abril a dezembro de 2026 em 

decorrência dos riscos de incêndios florestais em conformidade com o 
estabelecido na Portaria GM/MMA nº 1.623, de 25 de fevereiro de 2026, 

expedida pelo Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima.

Art. 2º  A Secretaria de Estado de Segurança Pública (SESP/

MT) está autorizada a adotar medidas necessárias, em conformidade com 

as normas legais vigentes, para contratar brigadistas temporários, sendo 

que esses profissionais atuarão em apoio e sob a coordenação do Corpo 
de Bombeiros Militar de Mato Grosso (CBMMT), durante a Temporada de 

Incêndios Florestais de 2026, com foco na prevenção e combate a incêndios 

florestais.

Art. 3º  Fica proibido o uso de fogo para limpeza e manejo de 

áreas, no período compreendido entre 1º de julho a 30 de novembro de 

2026, conforme estabelecido nos § 2º e 3º do artigo 10 da Lei Complementar 

nº 233/2005 e no Parecer Técnico nº 001/CEGF/SEMA/2026.

§ 1º  Em caso de alteração nas condições climáticas ao longo do 

ano, o período de restrição ao uso do fogo estabelecido no caput poderá ser 

prorrogado ou antecipado pelo órgão estadual competente.

§ 2º  Excepcionalmente, a proibição estabelecida neste artigo 

não se aplica às queimas realizadas ou supervisionadas por instituições 

públicas responsáveis pela prevenção e combate a incêndios florestais, 
com o objetivo de prevenir e combater esses incêndios.

§ 3º  As instituições públicas responsáveis pela prevenção e 

combate a incêndios florestais devem comunicar à Sala de Situação Central 
(SSC) com antecedência de 24 horas qualquer ação de queima realizada 

ou supervisionada. Isso permitirá a emissão de avisos às comunidades 

próximas e evitar acionamentos desnecessários dos instrumentos de 

resposta.

Art. 4º  Fica instituída a Sala de Situação Central (SSC) para 

atuar durante a Temporada de Incêndios Florestais no Estado de Mato 

Grosso, no período de 1º de julho a 30 de novembro de 2026, a qual 

funcionará como órgão consultivo e deliberativo para a fase de resposta 

aos incêndios florestais.

§ 1º  A Sala de Situação Central (SSC) tem o objetivo de fortalecer 

as ações de monitorização, deliberação técnica, otimização de recursos e 

resposta rápida às queimadas ilegais e aos incêndios florestais, de forma 
integrada com os diversos níveis de governo.

§ 2º  A Sala de Situação Central (SSC) estará vinculada à 

Secretaria de Estado de Segurança Pública (SESP/MT) por meio da 

Secretaria Adjunta de Integração Operacional (SAIOP).

§ 3º  A Coordenação-Geral da Sala de Situação Central (SSC) 

será exercida pelo Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Mato Grosso, 

especificamente por meio de sua Diretoria Operacional (DOp/CBMMT)
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§ 4º  A Sala de Situação Central (SSC) recepcionará as diretrizes, 

instrumentos, mecanismos e estratégias específicas para combater 
queimadas ilegais e incêndios florestais, expedidos pelo Comitê Estratégico 
para o Combate do Desmatamento Ilegal, a Exploração Florestal Ilegal e 
aos Incêndios Florestais (CEDIF-MT), instituído pelo Decreto Estadual nº 
390/2020.

§ 5º  Até o dia 15 de julho de 2026, a Coordenação-Geral da 
Sala de Situação Central (SSC) deve divulgar informações sobre sua 
constituição (estrutura e composição da equipe), reuniões ordinárias e 
extraordinárias (calendário de reuniões e procedimentos para convocação), 
local de instalação (endereço e informações de contato da SSC) e outros 
detalhes relevantes para seu funcionamento eficiente.

§ 6º  A Sala de Situação Central (SSC) permanecerá em 
funcionamento por até 30 dias após o término do período proibitivo de 
queimadas no Estado de Mato Grosso, sendo que nesse período a 
SSC finalizará as ações administrativas, elaborará relatórios, avaliará 
as ações realizadas e realizará os procedimentos necessários para sua 
desmobilização.

Art. 5º  Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,      28   de   abril       de 2026, 205º 
da Independência e 138º da República.

OTAVIANO PIVETTA
Governador do Estado

MAURO CARVALHO JUNIOR
Secretário-Chefe da Casa Civil

MAUREN LAZZARETTI
Secretária de Estado de Meio Ambiente

SUSANE TAMANHO - Cel PM
Secretária de Estado de Segurança Pública

<#E.G.B#1807114#3#1830005/>

Protocolo 1807114

<#E.G.B#1807061#3#1829950>

DECRETO Nº 2.016, DE 28  DE ABRIL DE 2026.

Concede Medalha ao servidor Policial 
Militar que abaixo menciona.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso 
das atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso III, da Constituição 
Estadual, tendo em vista o que consta no Processo PM-PRO-2026/00973,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica concedida a MEDALHA DE TEMPO DE SERVIÇO - 

COBRE com fita passador de BRONZE ao servidor adiante mencionado, 
por contar com mais de 10 (dez) anos de efetivo serviço prestado a Polícia 
Militar do Estado de Mato Grosso, nos termos do artigo 2º do Decreto nº 
688, de 30 de maio de 1984:

- CB PM Werit Ferreira Rodrigues - RGPMMT nº 886.880.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá, 28 de abril  de 2026, 205º da 
Independência e 138º da República.

OTAVIANO PIVETTA
Governador do Estado

MAURO CARVALHO JUNIOR
Secretário-Chefe da Casa Civil

CLAUDIO FERNANDO CARNEIRO TINOCO - Cel PM
Comandante-Geral da Polícia Militar

<#E.G.B#1807061#3#1829950/>

Protocolo 1807061

<#E.G.B#1807065#3#1829954>

DECRETO Nº 2.017, DE 28 DE ABRIL DE 2026.

Concede Medalha ao servidor Policial 

Militar que abaixo menciona.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso 

das atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso III, da Constituição 

Estadual, tendo em vista o que consta no Processo PM-PRO-2026/00969,

D E C R E T A:

Art. 1º  Fica concedida a MEDALHA DE TEMPO DE SERVIÇO - 

COBRE com fita passador de BRONZE ao servidor adiante mencionado, 

por contar com mais de 10 (dez) anos de efetivo serviço prestado a Polícia 

Militar do Estado de Mato Grosso, nos termos do artigo 2º do Decreto nº 

688, de 30 de maio de 1984:

- CB PM  Marcos Antonio Ferreira de Oliveira - RGPMMT nº 

886.838.

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá, 28 de abril  de 2026, 205º da 

Independência e 138º da República.

OTAVIANO PIVETTA

Governador do Estado

MAURO CARVALHO JUNIOR

Secretário-Chefe da Casa Civil

CLAUDIO FERNANDO CARNEIRO TINOCO - Cel PM

Comandante-Geral da Polícia Militar
<#E.G.B#1807065#3#1829954/>

Protocolo 1807065

<#E.G.B#1807068#3#1829957>

DECRETO Nº 2.018, DE 28 DE ABRIL DE 2026.

Concede Medalha ao servidor Policial 

Militar que abaixo menciona.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso 

das atribuições que lhe confere o artigo 66, inciso III, da Constituição 

Estadual, tendo em vista o que consta no Processo PM-PRO-2026/03531,

D E C R E T A:

Art. 1º  Fica concedida a MEDALHA DE TEMPO DE SERVIÇO - 

COBRE com fita passador de BRONZE ao servidor adiante mencionado, 

por contar com mais de 10 (dez) anos de efetivo serviço prestado a Polícia 

Militar do Estado de Mato Grosso, nos termos do artigo 2º do Decreto nº 

688, de 30 de maio de 1984:

- Cabo PM Igor Dias Schafer - RGPMMT nº 887.309.

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá, 28 de abril  de 2026, 205º da 

Independência e 138º da República.

OTAVIANO PIVETTA

Governador do Estado

MAURO CARVALHO JUNIOR

Secretário-Chefe da Casa Civil

CLAUDIO FERNANDO CARNEIRO TINOCO - Cel PM

Comandante-Geral da Polícia Militar
<#E.G.B#1807068#3#1829957/>

Protocolo 1807068
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